
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.092 - PR (2012/0169082-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA CARDOSO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO E DA ARRECADAÇÃO – GIFA. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. 
NATUREZA GENÉRICA.
1. Esta Corte de Justiça sedimentou o entendimento de que a Gratificação 
de Incremento da Fiscalização e Arrecadação (GIFA) deve ser estendida 
aos aposentados e pensionistas no mesmo percentual concedido aos 
servidores em atividade, tendo em conta sua natureza genérica. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília, 24 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.092 - PR (2012/0169082-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : VERA CARDOSO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pela União 

contra decisão, proferida pelo Ministro Og Fernandes, na vigência do CPC/73, que deu 

provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença de primeiro grau.

Alega a agravante que "no presente caso nem todos os servidores da 

ativa auferiram a GIFA, mas só os casos previstos no art. 4º, § 8º, da Lei nº 

10.910/2004".

Acrescenta que nem todos os servidores da ativa tinham direito a receber 

a mencionada parcela remuneratória e que, por discriminar os casos em que aplicável, 

a GIFA não tem a generalidade exigível para ser considerada genérica.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.092 - PR (2012/0169082-2)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, a controvérsia refere-se à aferição da natureza jurídica da 

gratificação denominada GIFA, na medida em que, caso se trate de uma vantagem de 

natureza genérica, deverá ela ser estendida aos servidores inativos na mesma 

proporção definida para os servidores em atividade.

Sobre o tema, dispõe a Lei n. 10.910, de 15/7/2004 (redação vigente ao 

tempo do ajuizamento da ação, em 13/12/2004):

Art. 4º. Fica criada a Gratificação de Incremento da Fiscalização e da 
Arrecadação - GIFA, devida aos ocupantes dos cargos efetivos das 
carreiras de Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, no percentual de até 45% (quarenta e cinco por 
cento), incidente sobre o maior vencimento básico de cada cargo das 
carreiras.
§ 1º. A GIFA será paga aos Auditores-Fiscais da Receita Federal, aos 
Auditores-Fiscais da Previdência Social e aos Técnicos da Receita 
Federal de acordo com os seguintes parâmetros:
I. Até 1/3 (um terço), em decorrência dos resultados da avaliação de 
desempenho e da contribuição individual para o cumprimento das metas 
de arrecadação;
II. 2/3 (dois terços), no mínimo, em decorrência da avaliação do resultado 
institucional do conjunto de unidades da Secretaria da Receita Federal e 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS no cumprimento de metas 
de arrecadação, computadas em âmbito nacional e de forma 
individualizada para cada órgão.
[...]
§ 3º. Os critérios e procedimentos de avaliação de desempenho dos 
servidores e dos resultados institucionais dos órgãos a cujos quadros de 
pessoal pertençam, bem como os critérios de fixação de metas 
relacionadas à definição do valor da GIFA, inclusive os parâmetros a 
serem considerados, serão estabelecidos em regulamentos específicos, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação desta Lei. 
§ 4º. Para fins de pagamento da GIFA aos servidores de que trata o § 1º 
deste artigo, quando da fixação das respectivas metas de arrecadação, 
serão definidos os valores mínimos de arrecadação em que a GIFA será 
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igual a 0 (zero) e os valores a partir dos quais ela será igual a 100% (cem 
por cento), sendo os percentuais de gratificação, nesse intervalo, 
distribuídos proporcional e linearmente.
[...]
§ 6º. Até que seja processada sua 1ª (primeira) avaliação de 
desempenho, o servidor recém-nomeado perceberá, em relação à 
parcela da GIFA calculada com base nesse critério, 1/3 (um terço) do 
respectivo percentual máximo, sendo-lhe atribuído o mesmo valor devido 
aos demais servidores no que diz respeito à outra parcela da referida 
gratificação. 
§ 7º. Em relação aos meses de janeiro e fevereiro, a GIFA será apurada 
com base na arrecadação acumulada de janeiro a dezembro do ano 
anterior, ou, na hipótese do § 2o deste artigo, com base nos resultados da 
fiscalização do trabalho e do recolhimento do FGTS acumulados de 
janeiro até o 2o (segundo) mês anterior àquele em que é devida a 
vantagem, promovendo-se os ajustes devidos, nos 2 (dois) casos, no 
mês de abril subseqüente.
§ 8º. Os integrantes das carreiras a que se refere o caput deste artigo que 
não se encontrem no efetivo exercício das atividades inerentes à 
respectiva carreira farão jus à GIFA calculada com base nas regras que 
disciplinariam a vantagem se não estivessem afastados do exercício das 
respectivas atribuições, quando:
I - cedidos para a Presidência, Vice-Presidência da República e, no âmbito 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, para o exercício de 
cargos em comissão de natureza especial, do Grupo Direção e 
Assessoramento Superior, níveis 5 (cinco) ou 6 (seis) e equivalentes;
II - ocupantes dos cargos efetivos da carreira Auditoria da Receita Federal, 
em exercício nos seguintes órgãos do Ministério da Fazenda: 
a) Gabinete do Ministro
b) Secretaria-Executiva
c) Escola de Administração Fazendária
d) Conselho de Contribuintes
e) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
III - ocupantes dos cargos efetivos das carreiras Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, em exercício, 
respectivamente, no Ministério da Previdência Social e no Ministério do 
Trabalho e Emprego, nesse último caso exclusivamente nas unidades 
não integrantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho definidas em 
regulamento.
[...]
Art. 10. A gratificação a que se refere o art. 4o desta Lei integrará os 
proventos de aposentadoria e as pensões somente quando percebida 
pelo servidor no exercício do cargo há pelo menos 60 (sessenta) meses e 
será calculada, para essa finalidade, pela média aritmética dos valores 
percebidos pelo servidor nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria ou à instituição da pensão.
§ 1º Às aposentadorias e às pensões que vierem a ocorrer antes de 
transcorrido o período a que se refere a parte final do caput deste artigo 
aplica-se a GIFA no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
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máximo a que o servidor faria jus se estivesse em atividade.
§ 2º Estende-se às aposentadorias e às pensões concedidas até o início 
da vigência desta Lei o pagamento da GIFA, conforme disposto no § 1º 
deste artigo. 

Verifica-se, à luz dos dispositivos legais transcritos, que a GIFA foi 

estendida aos servidores em atividade mesmo quando afastados das atividades 

inerentes aos seus respectivos cargos efetivos, em virtude de cessão a outros órgãos 

do Poder Público. 

Nesse contexto, consoante reiterada jurisprudência desta Corte, uma vez 

verificada que a vantagem foi estendida de forma indistinta a servidores em atividade, 

torna-se de rigor o reconhecimento da natureza genérica da gratificação e, portanto, a 

necessidade de sua extensão aos servidores inativos e pensionistas. 

Em idêntica situação, os reiterados precedentes, senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DA FISCALIZAÇÃO E DA 
ARRECADAÇÃO - GIFA. NATUREZA GENÉRICA. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A despeito da agravante sustentar a existência de peculiaridade 
inerente à gratificação que ora se discute - GIFA, que distinguiria o 
presente caso daqueles objeto dos excertos transcritos na decisão 
agravada, impedindo a aplicação da Súmula 83/STJ, observo que os 
referidos julgados trataram exatamente da Gratificação de 
Incremento da Fiscalização e da Arrecadação - GIFA. Ou seja, 
expõem justamente o entendimento firmado no âmbito deste e.STJ 
acerca da natureza genérica da referida gratificação, segundo o 
qual justamente porque as regras contidas no art. 4º, caput, c/c § 8º 
da Lei 10.910/04 asseguram "seu pagamento a integrantes das 
carreiras nela elencadas que não estejam no efetivo exercício da 
atividade, como aqueles cedidos, v.g., à Presidência e a 
Vice-Presidência da República, bem como aos Ministérios da 
Previdência Social e do Trabalho e Emprego" (AgRg no AREsp 
303.886/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado 
em 25/06/2013, DJe 01/07/2013), o que enseja a aplicação da Súmula 
83/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1375094/CE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014; 
AgRg no REsp 1372058/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014, e; AgRg no 
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REsp 1468734/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 751.087/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 17/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO AJUIZADA POR 
ASSOCIAÇÃO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTA PROCESSUAL. 
INTERESSES COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. LEGITIMIDADE. 
CONDIÇÃO DE FILIADO OU ASSOCIADO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ ARTIGOS 472 E 535 DO CPC. TESES NÃO 
PREQUESTIONADAS. GRATIFICAÇÃO DE INCREMENTO DA 
FISCALIZAÇÃO E DA ARRECADAÇÃO (GIFA). EXTENSÃO AOS 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS NO MESMO PERCENTUAL 
CONCEDIDO AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE.
1. O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da questão 
pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com 
emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como 
violados.
2. Ainda que a pretensa violação de lei federal tenha surgido no 
julgamento do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de 
embargos de declaração para que o Tribunal de origem se manifeste 
sobre a questão, sob pena de não restar satisfeito o requisito do 
prequestionamento, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
3. "Os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos 
processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos 
interesses coletivos de toda a categoria que representam, sendo 
prescindível a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações, nos termos da Súmula 629/STF. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.423.791/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
26/3/2015; AgRg no AREsp 446.652/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27/3/2014; AgRg no AREsp 265.787/DF, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/5/2013" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 656.423/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015).
4. A Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação 
(GIFA) deve ser estendida aos aposentados e pensionistas no 
mesmo percentual concedido aos servidores em atividade, tendo 
em conta sua natureza genérica. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.395.692/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 5/8/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENTIDADE  ASSOCIATIVA. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.   LEGITIMIDADE  AD   CAUSAM. 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO NOMINAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUDITORES FISCAIS. GIFA. EXTENSÃO AO INATIVOS E 
PENSIONISTAS. NATUREZA GENÉRICA. VERBA HONORÁRIA EM 
DESFAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. CRITÉRIOS. REVISÃO. SÚMULA 
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7/STJ.
1. Assentou-se nesta Corte o entendimento de que tanto o sindicato como 
a associação possuem legitimidade para defender os interesses da 
categoria na fase de conhecimento ou execução, sendo desnecessária a 
juntada de relação nominal dos filiados, bem como de autorização 
expressa.
2. O STJ já se manifestou no sentido de que a Gratificação de Incremento 
da Fiscalização e Arrecadação (GIFA) deve ser estendida aos 
aposentados e pensionistas no mesmo percentual concedido aos 
servidores em atividade, tendo em conta sua natureza genérica.
3. "A partir da interpretação sistemática nas regras contidas no art. 
4º, caput, c/c § 8º da Lei 10.910/04, todavia, conclui- se que a GIFA se 
trata de vantagem de natureza genérica, porquanto assegurado seu 
pagamento a integrantes das carreiras nela elencadas que não 
estejam no efetivo exercício da atividade, como aqueles cedidos, 
v.g., à Presidência e a Vice-Presidência da República, bem como 
aos Ministérios da Previdência Social e do Trabalho e Emprego" 
(AgRg no AREsp 303.886/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 1.7.2013).
4. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), da relatoria do Ministro 
Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou a 
orientação no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 
fixo, segundo o critério de equidade".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.468.734/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0169082-2 REsp 1.338.092 / PR

Números Origem:  199804010585257  50197268620114047000  9700072282  9900223837  
PR-50197268620114047000

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA CARDOSO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VERA CARDOSO DE ALMEIDA
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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